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    Prefácio

  


  
    Estamos presenciando o que tem sido a marca da operação ideológica da direita brasileira: a produção social da amnésia. O povo brasileiro não é desmemoriado, é forçado a esquecer.


    Marilena Chaui, 1992.


    1988. Uma grande efeméride?


    1988. A Assembleia Constituinte conclui seus trabalhos e aprova o texto que fica conhecido como a “Constituição Cidadã”, promulgada em 05 de outubro. 1988. Cerca de um mês depois, em 15 de novembro, um fato inesperado para as oligarquias paulistanas acontece. Um velho conhecido entre os mandatários do poder econômico e político da ditadura civil-militar, e que fora candidato também no último pleito à Presidência da República por voto indireto, ex-governador biônico do Estado de São Paulo e ex-prefeito da cidade, Paulo Maluf, surpreendentemente perde as eleições. E para uma mulher, paraibana de Uiraúna, assistente social atuante nas Ligas Camponesas e professora aprovada em concurso pela UFPB, mas impedida de assumir o cargo pela perseguição da mesma ditadura. A primeira mulher escolhida pelo sufrágio universal para receber a responsabilidade de governar a maior cidade do país e então terceira maior cidade do mundo: Luiza Erundina de Sousa.


    1988. Mesmo ano em que é assassinado Chico Mendes e falecem, devido à hemofilia e à inexistência de tratamento para HIV/aids, não somente Henfil, mas também o sociólogo Eder Sader. 1988. Mesmo ano em que é publicado o livro de autoria dele, Quando novos personagens entraram em cena: experiências e lutas dos trabalhadores da Grande São Paulo (1970-1980), prefaciado pela amiga e colega Marilena Chaui.1


    É possível imaginar a surpresa das elites na divulgação do resultado da eleição de Luiza Erundina. Talvez tal espanto derivasse menos da pergunta “como isso aconteceu?” e mais da constatação súbita de que as oligarquias não conseguiam mais manter na invisibilidade a ação histórica dos novos personagens que entraram em cena, rompendo assim com a continuidade do “silêncio dos vencidos”, para utilizar uma expressão de Edgar Salvadori de Decca.2 Os movimentos sociais populares, o novo sindicalismo do ABC Paulista, a atuação das pastorais e das Comunidades Eclesiais de Base (CEB), os movimentos de saúde nas periferias de São Paulo, como já anunciavam os estudos e pesquisas de Eder Sader, demonstram ter encontrado suas próprias matrizes discursivas, configurando mais que a mera saída do silêncio, porquanto são “discursos que constituem sujeitos”. No prefácio do livro, Marilena explicita como a pesquisa do autor dá contornos ao fenômeno que explica o motivo pelo qual não era mais possível contê-los pelo silenciamento nem pela imposição da condição de invisibilidade:


    Por que sujeito novo? Antes de mais nada, porque criado pelos próprios movimentos sociais populares do período: sua prática os põe como sujeitos sem que teorias prévias os houvessem constituído ou designado. Em segundo lugar, porque se trata de um sujeito coletivo e descentralizado […]. O novo sujeito é social: são movimentos sociais populares em cujo interior indivíduos, até então dispersos e privatizados, passam a definir-se, a reconhecerem-se mutuamente, a decidir e agir em conjunto e a redefinir-se a cada efeito resultante das decisões e atividades realizadas. Em terceiro lugar, porque é um sujeito que, embora coletivo, não se apresenta como portador da universalidade definida a partir de uma organização determinada que operaria como centro, vetor e télos das ações sociopolíticas e para a qual não haveria propriamente sujeitos, mas objetos ou engrenagens da máquina organizadora.3


    Eder Sader e Marilena recusam-se a manter na escuridão e no silêncio as vozes e as ações históricas dos movimentos sociais populares, antes tidos como “resistentes à marcha da história rumo à modernidade” ou postos à margem dela, quase como uma nota de rodapé, e simplesmente apagados porque seus feitos são considerados como “fatos” menores e “objetos” históricos pouco relevantes. Donde a importância de sua saída da condição de “fatos”, “eventos” ou “objetos” da história para ganharem finalmente o estatuto de sujeitos dela. E poderíamos incluir não somente os novos sujeitos da cidade de São Paulo, pesquisados por Sader, mas também aqueles de organização nacional como a luta do movimento antimanicomial, a luta pela reforma sanitarista, a luta pela revogação do Estatuto do Índio pela Aliança dos Povos da Floresta e a União das Nações Indígenas, as lutas pela reforma agrária pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.


    São detentores de um saber próprio que não se subordina ao movimento da história como se ela estivesse já objetivada, ou seja, como se já estivesse dada, como se o movimento da história fosse um fato incontornável do qual só nos restaria a resignação ou a revolta. Eles não são “resistentes à história”, seja como vítimas ou sobreviventes, porquanto são eles os próprios agentes de criação da ação histórica transformadora, tomando para si as rédeas do presente e deflagrando a reabertura do tempo histórico para uma nova temporalidade, um novo horizonte do possível, até antes inexistente.


    O que Eder Sader designa por “novos sujeitos sociais” talvez pudesse ser, deste modo, acrescido das características que Marilena utiliza para designar “sociedade histórica”. Tratar-se-ia, portanto, de novos sujeitos sociais históricos no seguinte sentido:


    Podemos chamar histórica, no sentido forte do termo, uma sociedade que não está no tempo, mas que se efetua como tempo, isto é, uma sociedade que não pode cessar de se reinstituir porque para ela sua gênese e sua forma são uma questão incessantemente recolocadas. No sentido forte do termo, somente uma sociedade que vive os conflitos e acolhe a produção interna de suas diferenças, uma sociedade para a qual o poder está sempre na ordem do dia porque suas contradições impedem de fixar-se numa imagem idêntica, é uma sociedade histórica. Enfim, cremos não ser um despropósito afirmar que somente uma sociedade democrática é histórica no sentido forte do termo.4


    São os “novos personagens que entraram em cena”, na condição de sujeitos sociais, que fazem de sua existência, como condição primeira, a pressão constante e incansável exigência na participação dos processos deliberativos como contínua luta pela criação de novos direitos e instituições, um poder instituinte, para utilizar as palavras de Marilena Chaui. A perseverante atividade desses novos personagens durante o processo constituinte foi determinante para a conquista dos principais direitos no texto final da Constituição Federal de 1988. E é importante diferenciá-los das multidões em manifestações de rua, como o movimento Diretas Já. Os estudos de Eder Sader e de Marilena Chaui não permitem mais confundir as grandes manifestações com os novos sujeitos sociais, mais ainda, com os novos sujeitos sociais e históricos.


    Eis porque Marilena Chaui, juntamente com Eder Sader, “navega contra a corrente” na crítica contra a “historiografia oficial onde a democracia se converte em ‘processo de redemocratização’ cujos marcos, vindo do alto, seriam a ‘distensão’ (Geisel), a ‘abertura’ (Figueiredo) e a ‘transição’ (Tancredo/Sarney)”.5 Não se trata de mera questão de palavras ou de disputa de narrativas, como se costuma dizer. Há uma dupla operação ideológica aqui implicada: a primeira é o aniquilamento de tantas lutas históricas dos “novos personagens que entraram em cena”, reiterando novamente sua expulsão do cenário histórico e restituindo-os à condição de silenciamento e inexistência, sob o manto obscuro da “transição pacífica”. Faz mesmo parecer que foi graças à magnânima vontade esclarecida dos representantes do povo que, em diálogo civilizado e ordenado, misericordiosos que são, e por puro espírito de caridade, teriam criado e incluído o SUS (Sistema Único de Saúde) e o SUAS (Sistema Único de Assistência Social) na Constituição Federal de 1988. A mesma misericórdia não foi suficiente para a revogação do Estatuto do Índio, instituto jurídico ainda em vigor, que os considera como “silvícolas”, grupo étnico cujas “características culturais o distinguem da sociedade nacional” e que precisam da administração pública a determinar se estão total ou parcialmente integrados à “comunhão nacional”,6 comunhão sem a qual não podem exercer direito pleno à cidadania e são reduzidos à tutela do Estado. Marginalização, apagamento, silenciamento… A produção da amnésia social e do esquecimento são ferramentas importantíssimas para a construção da imagem, até hoje vigente, da “transição da ditadura civil-militar para a democracia”.


    A segunda operação ideológica, que é mascarada pela imagem da “transição pacífica”, carrega consigo um outro problema fundamental: a ideia de que a transição teria sido finalmente concluída no ato de promulgação da nova Constituição Federal, quando finalmente a democracia teria sido restabelecida como “Estado de Direito”. Vivemos a democracia plena desde o ano de 1988. Ganhamos uma efeméride nacional, ao custo da expulsão dos novos sujeitos sociais e históricos que são devolvidos à condição passiva na grande história oficial da política brasileira, meros objetos humanos à espera da boa vontade dos governantes: os miseráveis, os trabalhadores, os marginalizados e periféricos, agora reduzidos à condição de eleitores.


    Embora a ideia de eleições ainda possa fazer tremer as elites pelo seu possível resultado; de fato, o temor é por não compreenderem que o fundamento da democracia não é o direito ao voto como luta pela definição de quem serão os mandatários do poder, mas luta pela criação incessante de direitos sociais, políticos, culturais sempre renovados. A democracia é o próprio movimento de criação de direitos. O seu fundamento é a luta pela construção de uma sociedade democrática porque a verdadeira democracia não está dada, nunca estará pronta e recusa-se a aceitar a identificação da luta para construir uma sociedade democrática com o fato consumado de que já vivemos a democracia como Estado de Direito.


    A questão é fundamental tanto para Marilena Chaui quanto para Eder Sader, motivo pelo qual Marco Aurélio Garcia, em julho de 1988 e ainda em luto pela perda do amigo, escreve: “tema importante de suas preocupações de então é a necessidade de repensar a questão da democracia, fora dos cânones instrumentalistas da esquerda tradicional ou das inconsequências de liberais e social-democratas”.7 Marilena compartilha de sua preocupação pelo menos desde 1978, quando, num artigo tão curto e denso quanto brilhante, ela alarga a discussão em amplitude e profundidade, organizando-a sob um tríplice aspecto: a democracia como questão sociológica, a democracia como questão filosófica e, por fim, a democracia como questão histórica.


    Seria aqui impossível reproduzir a quantidade de problemas e questões abordados no artigo, dos quais retomamos somente alguns de seus pontos. Em “A questão democrática”, encontramos reflexões sobre a democracia representativa e participativa, enfrentando o problema da centralização, do clientelismo e da tutela dos partidos políticos na sua relação com a democracia. Marilena também nos esclarece sobre o importante momento em que nasce o discurso moderno da filosofia política, que abandona a reflexão sobre a relação entre a política e a natureza, seja aquela do “bom-governante” ou a da “boa-sociedade”. Ora, se não dependemos mais da natureza para realizar a justiça e a igualdade sociais, o que define a Cidade está atrelado ao exercício da cidadania como produção da ação humana e da criação de suas mediações como instituições políticas, cabendo-nos então questionar e aprofundar o problema de como e em quais condições é possível uma Cidade livre, justa, na qual ninguém possa se identificar com o poder. Há ainda que se perguntar como é possível uma Cidade justa e igualitária, sem cair na armadilha de confundir igualdade e homogeneidade – que subsome as diferenças numa identidade amorfa –, e defender por igualdade “a cidade na qual os conflitos e as diferenças não são tomados como um perigo, mas como a forma de existência coletiva”.8


    Por fim, Marilena discute a relação entre socialismo e democracia, pensando tal relação sob a perspectiva do processo histórico. Ela recusa a ideia de história como a ação da coletividade humana subordinada à ordem do tempo, como se só nos restasse seguir “a marcha e a direção da história” em que nosso futuro já estaria previamente delineado e objetivado. A contrapelo dessa concepção, Marilena defende a ideia de que as ações coletivas podem ser compreendidas como atos de criação de diferenças temporais, ou seja, atos de criação de uma nova temporalidade, a abertura do futuro como um outro mundo possível: “aceitar a história como a diferença temporal é aceitar que o real não são fatos nem ideias, mas o movimento interno no qual uma sociedade aponta seu possível próprio como possível, e não com futuro objetivado”.9


    O presente livro como que esmiúça no detalhe essas reflexões, com exemplos, conceituações, questionamentos e ações de cada um dos três aspectos levantados no artigo “A questão democrática”. Porém, não mais como reflexão teórica, mas como ação histórica e construção de políticas públicas, pois, uma década depois da publicação do artigo, Marilena assume o cargo de secretária Municipal da Cultura da Prefeitura de São Paulo, em 1989. Como combinar práticas da democracia direta com as práticas da democracia representativa? Como implantar a participação política democrática? Como desmontar os arcaísmos da cultura política brasileira que ganhou ares de modernidade? Como implantar uma nova cultura política no interior das instituições públicas? Como tornar possível uma nova relação entre socialismo e democracia numa política pública que permita construções históricas emancipatórias?


    As reflexões sobre a questão democrática terão seus reflexos nas políticas públicas. Pensar a história como diferença temporal é recusar como fato concreto e inexpugnável o vínculo necessário entre passado, presente, futuro numa sequência linear, já em andamento, que seja completamente independente da ação humana, aprisionando o futuro como se ele já estivesse inteiramente determinado pelos fatos e ideias. É também liberar o movimento da história para a ação dos sujeitos sociais históricos, aqueles mesmos que fazem o trabalho interno de uma sociedade apontando o seu possível próprio como possível, recusando-se a aceitar um “futuro objetivado”. Esse trabalho de desfiar a trama dos velhos tempos e entretecer novas temporalidades é o que encontraremos, justamente, numa das mais importantes, e talvez a mais bela, definições de cultura, e, mais ainda: como ação histórica ela ganhará o nome próprio de Cidadania Cultural.


    O que seria uma relação nova com a cultura, na qual a considerássemos um processo de criação? Seria entendê-la como trabalho. Tratá-la como trabalho da inteligência, da sensibilidade, da imaginação, da reflexão, da experiência e do debate, e como trabalho no interior do tempo, é pensá-la como instituição social, portanto determinada pelas condições materiais de sua realização.


    O trabalho, como sabemos, é a ação que produz algo até então inexistente, graças à transformação do existente em algo novo. O trabalho livre ultrapassa e modifica o existente. Como trabalho, a cultura opera mudanças em nossas experiências imediatas, abre o tempo com o novo, faz emergir o que ainda não foi feito, pensado e dito.10


    1989. Um novo futuro possível


    Com a vitória das eleições para a Prefeitura de São Paulo, a ação dos novos sujeitos sociais não estava mais restrita à periferia da cidade, ou às margens da história oficial, porque da nova condição sujeitos sociais e históricos, agora tornam-se novos sujeitos políticos ocupando, finalmente, o centro do poder político da maior metrópole brasileira. Certamente, para os intelectuais engajados na construção do Partido dos Trabalhadores, assim como para a militância e os movimentos sociais, a eleição de Luiza Erundina não causaria o mesmo espanto e surpresa que causou para as elites brasileiras, porque o resultado da eleição seria, ele mesmo, a conquista de longo percurso do trabalho histórico construído pelos próprios movimentos populares.


    Como Luiza Erundina ganhou as eleições? O entendimento do fenômeno não encontra resposta nas análises promovidas pela ideologia competente que busca saber quais os percentuais de votos e em quais zonas eleitorais, chegando à conclusão simplória de que o fator determinante foram os votos da periferia. A resposta está muito menos relacionada com a questão espacial-geográfica bairrista de zoneamento eleitoral e muito mais com a compreensão de outros indicadores, os mesmos cuja recente criação permitia reconhecer os fatores fundamentais de pertencimento à cidade pela inclusão ou exclusão do exercício da própria cidadania: o trabalho da elaboração do Mapa da Exclusão Social, sob a liderança de Aldaíza Sposati, não somente traz a lume o escândalo de uma cidade profundamente apartada, mas colocava à mesa os fatores que determinam a lógica da exclusão como impossibilidade do exercício do direito à cidade.


    Os marcadores do Mapa da Exclusão tanto delineiam o território da violência social imposta à periferia da cidade quanto expõem os próprios marcadores como pauta inequívoca da reivindicação de direitos diante da absurda discrepância do exercício do direito à moradia, ao transporte, à saúde, à educação, à segurança, ao saneamento básico, à iluminação pública… Lá mesmo nas periferias onde novos sujeitos sociais surgiam, nos termos de Eder Sader, a criação do novo como instituição política na organização partidária se fortalecia com o exercício do poder local. Construíram, assim, a condição da saída do silêncio dos vencidos para a entrada ímpar na cena política, não somente como sujeitos sociais e históricos, mas como sujeitos políticos e como vencedores da eleição municipal. Enfrentando o estigma de bárbaros, miseráveis agentes da violência contra os “cidadãos de bem, os cultos e letrados com educação de berço”, retiram-se da escuridão e do silêncio para colocar em exposição pública sob a luz do dia a denúncia de que são eles os verdadeiros alvos da violência, e não seus agentes; porquanto excluídos do exercício da cidadania e do direito à cidade. De marginais e vagabundos da periferia tornam-se agentes participativos do centro do poder com a possibilidade de construir uma cidade mais justa e livre com as mesmas mãos de resistência com que lutaram contra a barbárie da exclusão social, política e econômica.


    Luiza Erundina nos relembra, no posfácio deste livro, que a grande discussão que polarizou a disputa interna para a decisão de qual seria a candidatura pelo partido era a questão da participação popular. Plínio de Arruda Sampaio defendia a criação de conselhos populares consultivos, enquanto Luiza Erundina propunha que tais conselhos fossem deliberativos. Ora, proposta tão ousada de uma democracia radicalizada na participação popular nos processos decisórios do governo exigia a composição de um secretariado à altura de tal desafio. Fundamental, portanto, que os secretários fossem aqueles que não estivessem alinhados com a ideia de que a democracia se resumia à restituição do Estado de Direito, considerando a questão democrática como assunto resolvido com a promulgação da nova Constituição Federal. É nesse contexto histórico-político que Luiza Erundina compõe a equipe de secretariado, uma constelação inimaginável: Paulo Freire, Paul Singer, Perseu Abramo, Erminia Maricato, Aldaíza Sposati, Eduardo Jorge… e, como secretária da Cultura, Marilena Chaui.


    Em outubro de 2023, em vídeo do programa de entrevistas d’A Terra é Redonda,11 Marilena é questionada sobre o que é a “Cidadania Cultural” e sobre como foi a experiência de implantá-la na cidade de São Paulo, ao que ela responde:


    Eu queria começar dizendo que [faz uma pausa, coça a cabeça com as duas mãos] quando a Erundina me chamou, ela me chamou e disse que queria que eu fosse secretária de Cultura. E eu disse a ela: “Não quero, não posso e não devo” [faz uma pausa, olhando para a câmera]. E expliquei para ela por que eu não queria, por que eu não podia e por que eu não devia. E fui para casa.


    Daí a pouco, ela me telefonou dizendo:


    – Você poderia vir aqui? Eu já te nomeei.


    – Mas Luiza! Eu te disse que não quero, que não posso e que não devo! [Risos.]


    – Eu sei que você me disse que não quer, não pode e não deve, mas eu te nomeei.


    E foi assim que me tornei secretária de Cultura [mais risos]. Foi porque a Luiza me colocou lá! [Os olhos abrem ainda mais e ela se arruma na cadeira.] Nunca me passaria pela cabeça ocupar um cargo público desse tamanho e nessa cidade! [Marilena arregala os olhos e se ajeita novamente na poltrona.] Eu não tinha experiência de nada, eu nunca administrei nada, eu não sabia nada, nada de nada! [Marilena fala gesticulando vivamente as mãos.] Vai ser um desastre! Em um mês ela vai ter de me substituir porque eu vou ser um desastre!


    A sorte é que havia todo um grupo, mais de vinte companheiros e companheiras que tinham experiências no mundo da cultura: o pessoal do teatro, o pessoal do cinema, o pessoal da música, o pessoal da dança, o pessoal dos movimentos de bairro [abre os braços em gesto para mostrar o tamanho e grandeza dos movimentos], e eles formaram um grande comitê, e discutiram e coisa e tal… e eu fui me entrosando e aprendendo as coisas… E… [interrompe brevemente a fala, mexendo no braço da poltrona].


    Só para vocês terem uma ideia, antes de eu explicar o que é Cidadania Cultural, do meu aprendizado: estavam presentes os movimentos de cultura dos bairros, sobretudo das periferias [faz o gesto circular indicando as periferias], e havia um rapazinho, uma graça de pessoa, um meninote [os olhos brilham], e que tinha tomado parte ativa na eleição da Erundina e tudo mais… Ele veio também… e, num dado instante, ele dizia “porque o pobrema aqui”, “porque o pobrema…”.


    Até que uma das pessoas que estava ali disse:


    – Fulano, é “pro-ble-ma”!


    E ele respondeu:


    – Não. Você não entendeu nada. Problema é de aritmética, pobrema é psicológico [a fala da Marilena torna-se mais pausada, explicitando a diferença das definições].


    Isso é… isso é… [Marilena move as mãos como quem quer mostrar algo precioso.] Isso é o ponto de partida da Cidadania Cultural [recolhe as duas mãos junto ao peito com orgulho, e, emocionada, o sorriso se abre], entendeu?


    Não vem que não tem! Porque a cultura já está lá! [Junta as mãos insistindo e dando ênfase à frase.] Você não vai levar nada! Você vai aprender com o que está lá e ajudar o que está! E esse é o primeiro elemento.


    Luiza Erundina conhece bastante bem o engajamento filosófico da douta amiga, e o previsto ocorreu: não foi um desastre e não durou um mês. Marilena Chaui ficou até o final da gestão, principiando por um emocionante discurso de posse, em 02 de janeiro de 1989, que faz a abertura da 1ª Parte do presente livro. Após uma longa citação de Virginia Woolf, ela segue:


    Com essas palavras de Rumo ao farol queremos marcar a nossa entrada na Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo mantendo na memória a presença de três companheiros que, certamente, poderiam ocupar este lugar com maior discernimento do que nós, três pessoas cujas vidas foram guiadas pela dignidade e pela luta em busca de liberdade e da justiça neste país: Henfil, Hélio Pellegrino e Eder Sader. Também com as palavras de Rumo ao farol queremos manter na memória a lembrança de dois amigos que muito fariam nesta Secretaria se a brutalidade do terror não os houvesse assassinado: Heleny Telles Guariba e Vladimir Herzog. Se escolhemos as palavras de Rumo ao farol é porque nos falam também da vida indestrutível irradiada por uma luz mais forte, estrela guia de nossas esperanças, desenhada sobre nosso luto: falamos de Chico Mendes.12


    Desde o primeiro dia do exercício do cargo da Secretaria, a dignidade da memória dos que lutaram pela democracia parece ser o ponto de partida. Neste dia e nas celebrações da cidade, nenhuma data festiva seria mais comemorada sem a restituição do seu sentido original. Desde então, o trabalho histórico dos sujeitos sociais e políticos era invocado à presença, pelo que lutaram, pelo que viveram, pelo que representam nas lutas e conquistas da cidade.


    A recusa a efemérides esvaziadas de seu sentido originário, portanto, acaba por fazer parte das ações da Secretaria da Cultura como política pública em defesa do direito à memória na gestão de Marilena. Muitas destas ações fazem parte deste livro, como “1890-1990 – 1º de Maio”, quando Marilena escreve e assina: “A Secretaria Municipal da Cultura está rompendo com essa prática que destitui os trabalhadores do direito à sua própria história”, ou na reabertura do Teatro Municipal principiando pelo “Réquiem” de Verdi em reverência à morte de Chico Mendes, mantendo viva a sua memória e ao que dedicou sua vida.


    A maior prova da incrível força da produção da amnésia social parece estar no texto “500 anos – Caminhos da memória, trilhas do futuro (1922-1792-1492)”. Um leitor desatento poderia tomar como evidente que se trata da descrição dos momentos atuais:


    Volátil, veloz, efêmero, fragmentado e descentrado: estes parecem ser os traços do mundo deste final de século. Narcisista inseguro, isolado e gregário: estes parecem ser os traços do ser humano neste final de século. Desemprego, fracasso das lutas por salários numa economia monetarista regida pela inflação, desaparecimento das instituições que conferiam às classes socioeconômicas seus referenciais de identidade e de luta, enfraquecimento da utopia emancipatória: estes parecem ser os traços da classe trabalhadora neste fim de século […]. Ausência de passado e de futuro, glorificação do presente como instante fugidio e único no tempo real: estes parecem ser os traços de nossa relação com o tempo e com a história neste fim de século. Teria algum sentido, portanto, falar em “Caminhos da memória, trilhas do futuro”?13


    Por que um texto escrito no início dos anos 1990 parece descrever tão exatamente o que vivemos hoje? O que nos fez crer que houve avanços nos últimos 30 anos, quando mais nos parece, perante essa descrição, que nunca saímos do mesmo lugar? Tal é a força do efeito avassalador do direito à memória que nos foi destituído. Foi necessário um muro de contenção a essa força esmagadora com as políticas de direito à memória da gestão de Marilena Chaui: defender-nos dessa máquina de destruição das condições de possibilidade para ação histórica e impedir a construção monumental da história oficial que soterra entre pavimentos e asfalto escuro as instituições de ações e políticas capazes de criar fissuras naquela história oficial feita de concreto duro e frio.


    Eis aqui algo que esta obra pode recuperar: uma parte importante da história de São Paulo que deixa pistas e rastros de políticas públicas em que lutas e direitos conquistados não eram enterrados, pelo contrário, eram tornados semeaduras de futuro, mesmo que em solo árido e arenoso. Um livro que tenta recuperar algum direito à memória de que uma outra cidade foi possível, capaz de reinventar para si um futuro projetivo num passado não tão remoto.


    Parte desse futuro ainda está por aí… respira nas casas de cultura, que, se sobrevivem nas periferias da cidade, se ainda resistem a despeito de todo o desmonte, é porque a população local ali não deixou desintegrar o solo dos movimentos culturais da periferia como sujeitos sociais e históricos capazes de futuro. Outra parte daquele futuro desejado no passado pode desaparecer se não trouxermos à memória algumas de suas conquistas, tal a entrega da Casa do Sertanista para a implantação da Embaixada dos Povos da Floresta.


    “Pondo em ação a Cidadania Cultural, o Departamento do Patrimônio Histórico discutiu com a União das Nações Indígenas (UNI) a criação de um núcleo cultural indígena, autogerido pelas nações indígenas e funcionando como a primeira Embaixada dos Povos da Floresta em território brasileiro.”14 Como não dar a devida relevância histórica e simbólica da nomeação embaixada quando ela é criada no mesmo período em que os constituintes se recusaram a revogar o Estatuto do Índio, aquele mesmo estatuto que os destituiu do exercício pleno de cidadania, não reconheceu a existência das nações indígenas, mas somente grupos étnicos de “silvícolas” que necessitam de tutela, porquanto não integrados à “comunhão nacional”?


    Desde antes da fundação do Partido dos Trabalhadores, já era possível ver Marilena encontrar os pressupostos da Cidadania Cultural como condição intrínseca a uma sociedade verdadeiramente histórica: o elo entre socialismo e democracia. Talvez por isso estejam tão bem delineadas as suas diretrizes quando declaradas já no discurso de posse. E é perceptível como o seu amadurecimento e implantação paulatina são desenvolvidos ao longo da gestão, tal como é retratada no livro, enriquecido com fotos e documentos de atos públicos que deixaram traços inequívocos de sua realização e abrangência. O que talvez não estivesse claro no momento da posse era como construir o caminho entre o exercício da democracia direta e a democracia representativa. “O trabalho da Secretaria da Cultura não pode ignorar esse conflito entre o princípio de representação e o da participação, não pode ter ‘opção preferencial’ por um desses dois princípios, nem pode omitir-se no trabalho de afirmar as dificuldades de operar simultaneamente ambos”, assume Marilena em seu discurso de posse, plenamente em consonância com o que diferenciava a candidatura de Luiza Erundina: a estrutura dos conselhos não poderia ser consultiva, mas deliberativa. O desafio de sua instituição é gigante.


    Vários dos capítulos do livro mostram a dificuldade em realizar uma reforma administrativa e descrevem o longo trabalho para elaboração do projeto de criação dos conselhos, seja a dificuldade da sua legitimação e reconhecimento externos pelas instâncias legislativas e de controle, seja pela resistência à reestruturação interna e o enfrentamento cotidiano com a cultura política do modo de trabalho e regulação do funcionalismo público. Segundo a nota da organizadora, “a discussão e a elaboração da Reforma Administrativa da Prefeitura desenvolveram-se ao longo dos primeiros anos do governo, sendo enviado o projeto de lei à Câmara Municipal em 1991, onde, ao término da gestão, ainda se encontrava em tramitação”.15


    Mesmo com os enfrentamentos com a Câmara Municipal, as perseguições do Tribunal de Contas do Município, a preocupação constante com o funcionalismo e com os servidores, a população de São Paulo pode encontrar a si mesma, reconhecer-se em sua própria pluridiversidade e multiculturalidade que é, pela primeira vez em sua história, acolhida pela “Cidade dos 1000 povos”. A política cultural não somente oferecia equipamentos espalhados por toda a cidade, como as casas de cultura; teatros e bibliotecas de bairro; o ônibus-biblioteca e a reabertura da maior biblioteca pública da cidade, a Mário de Andrade; a reforma do Teatro Municipal e a ampliação do acesso gratuito ou a preços populares de exposições, espetáculos de danças, peças teatrais, musicais e sinfônicas internacionais. A nova política cultural não tratava a população apenas como usuária de aparelhos, consumidora de eventos de entretenimento ou espectadora de festivais em espaços públicos, como o vão do MASP e o Parque Ibirapuera. A população era também produtora de cultura, sujeitos sociais e históricos, agora agentes de criação da cultura no exercício da Cidadania Cultural.


    A Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo estabeleceu como diretriz política a ideia e a prática da Cidadania Cultural que define a cultura como direito do cidadão […]. A cultura é por nós entendida sob um duplo registro: no sentido antropológico amplo de invenção coletiva e temporal de práticas, valores, símbolos e ideias que marcam a ruptura do humano em face das coisas naturais com a instituição da linguagem, do trabalho, da consciência da morte e do tempo, do desejo como diverso da necessidade, do poder como diverso da força e da violência, do pensamento como diferenciação entre o necessário e o possível, o contraditório e o idêntico, o justo e o injusto, o verdadeiro e o falso […]. Neste primeiro sentido a cultura é um dado ou um fato e somos todos seres culturais. Num segundo registro ou num segundo sentido, tomamos a cultura como trabalho – entendendo por trabalho o movimento pelo qual os seres humanos são capazes de uma relação com o ausente e o possível, são capazes de negar as condições imediatas de sua experiência e são capazes de criar o novo como plenamente humano. Tomamos o trabalho cultural como criação das obras culturais, pela capacidade humana de ultrapassar os dados imediatos da experiência e dotá-la de um sentido novo trazido pela reflexão […] ou trazido pela sensibilidade, pela imaginação e pela invenção de formas e conteúdos […]. Neste segundo sentido, a cultura não é um dado, mas um valor e uma avaliação que os humanos fazem de seu próprio mundo.16


    Luiza Erundina, numa visada retrospectiva sobre a Prefeitura de 1989-1992, faz a seguinte reflexão: “E, quando me pediram que abordasse o tema ‘A experiência de gestão: democracia e Cidadania Cultural’, fiquei em dúvida e me perguntei: ‘Devo falar sobre a nossa experiência de gestão como ex-prefeita da cidade, ou sobre a política de Cidadania Cultural da Secretaria Municipal de Cultura?’. Aí me dei conta de que eram a mesma coisa. Com efeito, a política de Cidadania Cultural, tal qual uma seiva, inspirou o projeto de governo em todas as suas políticas”.17


    É sobre esta incrível história, quase inacreditável, de um período curto da cidade de São Paulo, que trata este livro, que vem a perfazer o sétimo volume da coleção Escritos de Marilena Chaui.


    2024. Novo futuro possível?


    Há pouco mais de uma década, a coleção Escritos de Marilena Chaui foi idealizada por André Menezes da Rocha, que reuniu um pequeno grupo de amigos ex-orientandos da Marilena. A proposta era organizar textos em torno de eixos temáticos que fizessem o papel de fio condutor capaz de mostrar, no agrupamento de textos acadêmicos e não acadêmicos, a potência do percurso do modo singular de seu engajamento intelectual. De certo modo, havia, naquela época, a separação de seus escritos em tipos diversos: obras estritamente filosóficas, como aquelas que tratam de Espinosa e Merleau-Ponty; textos não filosóficos, porém acadêmicos, como os que tratam de democracia e ideologia da competência; e, por fim, os textos ditos não acadêmicos e em situação, publicados em jornais e revistas de público amplo.


    O nosso desafio era de desfazer a divisão entre, de um lado, o pensamento teórico do “interior” da filosofia e destinado a filósofos, o pensamento teórico “do exterior” da filosofia e direcionado a não filósofos e, de outro lado, a ação política e em situação nas falas públicas, na mídia impressa de jornais e revistas. Desafio porque tal divisão funda-se em três preconceitos com raízes históricas profundas. O primeiro preconceito, há séculos conhecido por nós como a separação entre teoria e práxis, fia-se na ideia de que o pensamento teórico origina-se de sua separação da ação histórico-política. O segundo, menos visível e mais grave, é aquele que estabelece a separação dos escritos teóricos pela competência do leitor, como se a filosofia fosse uma capacidade previamente exigida para que se possa ter acesso à escrita filosófica. Por fim, o terceiro, o mais eficaz e devastador como ação anti-histórica, é o preconceito na separação que considera tanto as falas públicas quanto os textos de mídia impressa de Marilena Chaui, sejam eles de crítica, denúncia, defesa ou repulsa, apenas como falas políticas ou defesas partidárias despidas de conceito. Segundo essa visão, essas falas seriam apenas a expressão passional da indignação ou revolta da intelectual, tamanha a discrepância de tom e teor, quase absoluta, do “estilo” de pensamento teórico-conceitual atemporal supostamente enunciado do alto da torre de marfim ou protegido pelos muros imaginários da universidade, tão típicos da intelectualidade.


    No primeiro caso, encontramos a velha separação entre teoria e práxis, restringindo “o saber” a quem nada faz, e “a quem faz” o não saber; no segundo, a incompetência do leitor para o pensamento filosófico; no terceiro, a incompetência da filósofa para a ação histórica. Em todos os casos, o que perdemos é a potência filosófico-histórica de Marilena Chaui, pois o fundamento da sua coerência entre ação e teoria não é a de uma díade, mas a da unidade complexa de um pensamento que é, nele mesmo, uma práxis: seja nos seus textos, nas suas falas, nas lutas muitas vezes construídas com suas próprias mãos e tão expressivas em seus gestos, no seu modo próprio de engajamento, um conatus pulsante no princípio, no cerne e na ratio que constitui a força em cada uma de suas obras.


    Esse era o desafio que estava em nosso horizonte ao propor a coleção Escritos de Marilena Chaui. Assim cada tema foi proposto como guia diretor de um volume que procura conjugar a relação interna entre a história e o conceito de escritos em torno de um eixo comum: a violência, a educação, a ideologia da competência, a servidão voluntária etc. Se os seis volumes anteriores foram bem-sucedidos no desafio proposto, o atual volume ultrapassa-o incomensuravelmente. Não há medida para o feito que encontramos no conteúdo de impressionante intensidade e potência do volume atual. Organizado por Marinê Pereira, há aqui um imenso trabalho que jamais prevíamos ao pensarmos a coleção. Trata-se, por assim dizer, de um livro “fora da curva”, talvez o único com esse perfil se analisarmos tudo o que até o momento encontra-se publicado de e sobre Marilena Chaui. E a peculiaridade não está no fato de que nele encontram-se textos inéditos. A singularidade do livro encontra-se em outro patamar.


    Se nos volumes anteriores pensávamos em “obra” como os “Escritos” de Marilena Chaui, o presente livro traz consigo uma outra ideia de obra: a de obra pública, os seus feitos e ações, os fatos históricos e as políticas públicas. A ideia de obra também como ação de luta diária em diálogo com a população, com os movimentos populares, com os servidores públicos e até mesmo consigo mesma, para instituir uma nova cultura política no cotidiano do exercício do cargo público. A ideia de obra comporta, portanto, a instauração de políticas culturais que ganharam corpo e existência no mundo, as dificuldades cotidianas encontradas na luta por construir uma nova cultura política sem a qual uma nova política cultural seria impossível, e mostra como tudo isso articulado com a atividade do pensamento crítico-filosófico de Marilena Chaui agora exercendo o cargo, como anuncia a apresentação de Marinê Pereira, de “secretária-filósofa”. A expressão não poderia ser melhor; afinal, deixa visível que assumir a Secretaria da Cultura não significou um “interregno” na atividade filosófica de Marilena Chaui, como se fosse possível, ao seu modo próprio de engajamento intelectual, entrar com pedido de licença do pensamento crítico para exercer o cargo público.


    E é nesse sentido que o desafio enfrentado pela organização do volume ultrapassa o que havíamos imaginado, tornando-o ainda maior: um tratamento inovador para aquilo que poderia ser considerado apenas como “documento histórico”, como um “Memorando da Secretaria Municipal da Cultura”. Esse documento agora é integrado àquela inseparabilidade que mencionamos entre teoria e práxis, entre pensamento e história: tal vínculo, invisível para muitos, mostra os atos públicos em nome da Secretaria Municipal da Cultura (informes oficiais, circulares públicas, panfletos de divulgação das ações da Secretaria, documentação fotográfica, cartazes etc.) articulado e em relevo com o pensamento crítico e filosófico de Marilena. E, mais ainda, com o mesmo cuidado e com pesquisa acurada, Marinê Pereira inclui rascunhos e manuscritos da secretária-filósofa, trazendo a lume reflexões pessoais durante o exercício do cargo. Como juntar a filósofa, a professora, a escriba, a militante, a figura política, a secretária, a pessoa? Creio que a resposta se encontra no modo como Marinê escolheu os textos e organizou o livro, cuja expressão maior encontra-se no mais belo deles: um manuscrito, chamado “Viagem a Siracusa”, o mais profundo e emocionante deles… E o que me toca a alma é a delicadeza da lembrança da última nota de rodapé de Marinê Pereira. Um pequeno lembrete que me faz viajar no tempo e voltar para o discurso de posse, onde tudo começou.


    As preocupações pessoais de Marilena emocionam e tornam ainda mais vívido o comprometimento com os horizontes de ação, cujo fundamento está inteiramente enraizado em princípios irrevogavelmente democráticos. Assim, o livro nos mostra como cada ato público está impregnado pelo pensamento filosófico-histórico, integrando-o à obra de Marilena Chaui, e, mais ainda, demonstrando como seu engajamento intelectual expressa o que ela mesmo designa como “virtù sem qualquer resignação”:


    Como intelectual engajada, quero fazer minhas as palavras de Merleau-Ponty quando escreve “o mal não é criado por nós nem pelos outros, nasce do tecido que fiamos entre nós e que nos sufoca. Que nova gente, suficientemente dura, será suficientemente paciente para refazê-lo verdadeiramente? A conclusão não é a revolta, é a virtù sem qualquer resignação”.18


    Este livro trata, portanto, como obras de Marilena Chaui os atos públicos, políticas públicas, documentos oficiais, informes e anotações pessoais de um período histórico preciso, os anos 1989-1992, quando ocupou o cargo de secretária Municipal da Cultura e as profundas, e por vezes dolorosas, reflexões sobre o período. Pela primeira vez assim integrados aos seus escritos, podemos afirmar que ganharam, por assim dizer, integridade filosófico-histórica, pois este conjunto de documentos históricos encontra-se finalmente articulado com as mais caras reflexões sobre a cultura política e sobre a construção de uma nova política pública para a cultura. Organizados e articulados em conjunto, é possível então compreender como os memorandos e documentos oficiais da Secretaria Municipal da Cultura estão impregnados dos estudos mais profundamente filosóficos sobre os conceitos de política, res publica, cultura, sociedade, memória e história, trazendo à superfície a evidência de que a criação do direito a, a defesa da manutenção do direito de e o exercício mesmo da Cidadania Cultural são condições sine qua non da própria existência, persistência e resistência da democracia.


    Ao compreender o imenso trabalho realizado por Marinê Pereira na organização do livro, perguntei-me se não seria mesmo esse o conceito original da ideia de “obra”: aquela que não termina no autor do texto ou de determinada ação, mas sim a que se realiza nos outros e se conclui no mundo daqueles que a acolhem e a transformam, seja um leitor, seja a população de uma cidade. Como não considerar como grande obra de uma intelectual engajada o trabalho do pensamento que não se conclui com um ponto final de um livro, mas quando ganha realidade, corpo, movimento, ao se transformar e ganhar um sentido renovado, existência real e concreta em quem, de fato, a realiza no mundo? Os fatos e ações das políticas públicas, pela primeira vez, ganham a devida integração às reflexões filosóficas e ao engajamento intelectual como parte da obra que, se se principia na atividade de Marilena Chaui, ao fim e ao cabo se realiza para além dela.


    A abordagem de fatos e feitos históricos exigia, portanto, a reinvenção metodológica por parte da organizadora do livro para reconstituir a história do período, pesquisar e correlacionar os fatos aos textos reflexivos, recompor os conflitos, reproduzir a cena, esclarecer os papéis desempenhados por diversas forças políticas, nomear os atores e contextualizar os agentes históricos e também os contra-históricos. A reconstrução histórica, peça por peça, parece trazer, então, uma outra temporalidade aparentemente vivida por nós como um passado distante.


    A sensação da distância temporal, contudo, não é devida ao fato de que aconteceu há 30 anos, muito pelo contrário: o conteúdo do livro permite perceber que alguns dos fatos apresentados poderiam facilmente ser aplicados como a descrição detalhada dos dias atuais. Se há a sensação de que o livro trata de um passado distante e quase remoto é porque o nosso tempo presente parece mesmo ter sido construído a partir do apagamento das lutas e conquistas, experiências e criações de direitos vividos nos anos entre 1989 e 1992. A destruição dos marcos, dos rastros históricos, das conquistas realizadas pelas instituições construídas na gestão de Erundina e Marilena é a causa não somente da sensação do distanciamento temporal, mas sobretudo do atual sentimento de impotência para a construção de um outro futuro possível. A sensação de impotência para projetar e lutar por um outro futuro é a prova da eficácia do apagamento das conquistas e lutas que nos aprisiona à condição de manutenção da barbárie presente.


    A história oficial agora é escrita não a partir do apagamento das ações dos sujeitos sociais, mas das próprias ações institucionais, uma cidade se “moderniza” na destruição da memória das instituições e políticas públicas que foram um dia criadas. Sem direito à memória, apagados todos os traços e rastros do seu passado, imerso no esquecimento do passado, a ação presente torna-se impotência para o futuro, pois se faz sentir como se tudo tivesse que começar do zero; porque a experiência democrática outrora vivida parece nunca ter existido; porque nunca nada conquistamos; porque a luta, se um dia ocorreu, foi num passado distante e remoto. Essa máquina de amnésia social traz em seu bojo o sentimento quase desesperador de ter de inventar tudo de novo a partir do nada, como um eterno trabalho de Sísifo, ao qual caberia a resignação ressentida ou a revolta, no fulcro de sua impotência, tamanha a prisão num eterno presente, sem passado e sem futuro. Geração a geração, o apagamento dos feitos e fatos é implantado nas consciências individuais para que a perda de direitos coletivos e o retrocesso histórico sejam percebidos e confundidos como movimento do progresso necessário da história no interior do qual os indivíduos estão isolados uns dos outros, solitários e impotentes.


    É somente do esquecimento que nasce a impotência para o futuro, ou ele mesmo teria sido dizimado pelos fatos que se sucederam? Teria a reeleição de Paulo Maluf (e injustamente ele!) para prefeito da cidade, em 1993, criado as todas as condições que encerraram o ciclo de construção de uma cidade democrática? A eleição de Celso Pitta, em 1997, seria a confirmação do soterramento no passado do fim daquela cidade?


    Depois de ler o livro, chego a pensar que, se a ideia de obra ultrapassa e se realiza para além de seu autor, seja Marilena Chaui ou Luiza Erundina, se a obra termina ou no leitor ou na população de uma cidade, é possível ainda pensá-la como obra em andamento. Isto é, tal como a história, à espera de uma nova gente, suficientemente dura e suficientemente paciente, com “virtù sem qualquer resignação”, que encontre a ocasião para entrar em cena. Essa gente está aí, nas periferias e no centro, encontra-se por toda parte e não se deixa impor o lugar do silêncio dos vencidos.


    Movimentos sociais populares do centro ou da periferia estão aí, no confronto diário, na resistência ao apagamento, à invisibilidade, ao avanço das lógicas de exclusão, reinventando a cultura por toda parte, criando fissuras cá e acolá para que outros mundos possíveis estejam de volta ao horizonte de ação. Luiza Erundina diz no posfácio: “fizemos uma experiência de gestão inspirada em princípios e valores socialistas que consubstanciam o sonho com o socialismo como o futuro da humanidade. É um sonho tão grande que não cabe no tempo de uma geração, muito menos em quatro anos de governo”.19


    É a essa gente que está por aí, às novas gerações, à Marilena, à Erundina e à Marinê a quem dedico este prefácio. Estranhamente a dedicatória aparece no fim no texto, porque acredito que tirar a experiência da Secretaria Municipal da Cultura de 1989-1992 das sombras dos arquivos históricos, organizá-la e publicá-la é apenas um começo.


    Ericka Marie Itokazu


    Brasília, julho de 2024.
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    Apresentação

  


  
    Visto de longe, no tempo, foi uma experiência decisiva para mim. Primeiro porque mudou o meu modo de pensar. Eu fazia um esforço gigantesco enquanto filósofa para estabelecer uma relação entre as ideias e o mundo, então eu procurava as mediações... O que a Secretaria me ensinou é que as ideias estão imersas no mundo e que basta você saber colhê-las que elas dirão para você o que o mundo é. Isso é um aprendizado sem preço. […] Então, o que eu aprendi foi uma coisa impressionante. Eu aprendi sobre a cidade, eu aprendi com os funcionários, aprendi com a população, aprendi com os artistas. Foi uma aprendizagem sem fim. […] Foi decisivo. E eu considero que depois da Secretaria eu não penso da mesma maneira, eu não escrevo da mesma maneira, eu não falo da mesma maneira, eu não escuto da mesma maneira, eu não dou aula da mesma maneira, e eu não brigo politicamente da mesma maneira. Foi decisivo para mim. Uma experiência que eu não quero ter nunca mais.1


    Com essas palavras, Marilena Chaui sintetiza a importância e o impacto da Secretaria Municipal de Cultura (SMC) em sua vida, numa entrevista concedida a funcionários da Biblioteca Mário de Andrade muitos anos depois da experiência cujas marcas de tantos modos permaneceriam. Vestígios de um período intenso, que tanto deu a pensar a uma filósofa para quem as ideias não se separam do mundo, e cujo trabalho como secretária fomentou novos e diversos escritos.


    Pela primeira vez, reúnem-se em livro textos de origens diversas que recompõem tal experiência. Uma coletânea que inclui trabalhos de natureza teórico-conceitual, numa escrita mais detida e desenvolvida, como exige a reflexão filosófica, algumas vezes reeditados e que tanto (nos) deram a pensar; mas que também abarca textos de outra monta, seja na extensão das análises – mais curtas em virtude daquilo a que se voltavam –, seja na peculiaridade de seus objetivos – apresentar uma ação cultural, responder a demandas de diferentes setores da Secretaria, repudiar ataques inescrupulosos ao governo municipal, reagir aos desmandos do governo federal etc. –, e que, nem por isso, se furtam ao caráter filosófico, refletindo também a agudeza crítica que lhes originou. Rascunhos, anotações registradas em algum caderno de notas ou de governo, textos para o Informativo da Secretaria Municipal de Cultura, para o Jornal das bibliotecas ou para os grandes jornais do país, apresentação de catálogos ou ações culturais, conferências e artigos fazem parte desta coletânea de Escritos de Marilena Chaui.


    Mais do que permitir um novo acesso a textos que, em diferentes perspectivas, abordam teoricamente a Cidadania Cultural, ou seja, que trazem as reflexões de Marilena Chaui acerca de sua proposta de política cultural, intentou-se revelar, na medida do possível, um pouco do dia a dia, na Secretaria, de uma filósofa que incansavelmente redigia, registrava e interrogava, compondo-se uma espécie de reconstituição histórica. Neste sentido, é uma coletânea diferente dos demais Escritos de Marilena Chaui, isto é, dos demais volumes dessa coleção.


    Em outra entrevista – concedida por Marilena Chaui poucos anos após o término do governo2 –, ela relembra como se envolveu com as discussões sobre cultura no Partido dos Trabalhadores (PT) e como teria surgido a proposta de Cidadania Cultural. Tal questão não teria sido o que a mobilizara a princípio, e sim, em suas palavras, “a questão da política, do que era democracia numa perspectiva de socialismo”. A discussão que lhe interessava fazer, àquela altura, no início dos anos 1980, girava em torno de “democracia e socialismo, democracia com socialismo, democracia para o socialismo”. Como então teria se tornado uma das principais referências do Partido na questão cultural? Porque escrevia, era uma escriba; eis a sua resposta. Frequentando o grupo de discussão sobre cultura que se formara no PT, anotava tudo o que ali se passava, redigia as deliberações das reuniões, produzia os textos de que o grupo necessitava em função das conversas. “O resultado disso foi a Cidadania Cultural. Quer dizer, qual foi o único caminho que foi possível para juntar anos de reflexão sobre a questão da democracia e do socialismo com a questão cultural? O único caminho foi fazer uma proposta administrativa para a cultura que juntasse as duas pontas.” Pontas reunidas com entretecimento de ideias, sugestões, inquietações postas pelas diferentes experiências das pessoas da área de cultura que compunham o grupo de discussão do Partido, o que é também mencionado por Marilena nesta coletânea, mas cujo resultado não pode ser menos creditado ao seu trabalho de “escriba” – ou fôlego de reflexão e escrita –, sobre o qual cabe falar um pouco mais, de modo a explicar a origem de parte dos textos que compõem esta obra.


    Desde que entrara no PT, Marilena Chaui sempre foi “a qualquer encontro, qualquer reunião, com um caderno debaixo do braço”, segundo as suas próprias palavras; e, durante os anos de governo, “todas as reuniões do Secretariado de Luiza Erundina [foram por ela] anotadas, com o nome de cada pessoa e o que ela tinha dito”. São os cadernos de notas ou de governo a que me referi acima. Vários cadernos primorosos no que contêm e em seu estado de conservação. Na capa de cada um deles se encontra o ano e, quando se trata de um grupo de trabalho específico, o tema. Registram as falas das(os) participantes e também esboçam certos comentários da autora, além de conter, algumas vezes, à margem ou fora das linhas, setas, parênteses, acréscimos. É difícil imaginar tamanha persistência, e resistência física inclusive, no esforço de tudo registrar. Empenho à exaustão algumas vezes, como se pode ler em um dos cadernos, quando, após páginas e páginas de anotações em uma reunião, é inserido um... “Cansei! Não anoto mais!”. A respeito desses registros, Marilena Chaui comentou o seguinte, na entrevista com que se inicia esta apresentação: “Um dia, depois que eu me aposentar, eu vou ver o que faço com esses cadernos”. São registros muito especiais desse momento histórico, que devem ter um tratamento próprio e à parte, não cabendo sua reprodução aqui. Todavia, algumas anotações em forma de texto corrido, escritas no momento inicial de elaboração da proposta de política cultural para a Secretaria Municipal de Cultura, após a eleição, em 1988, constam aqui, como parcela indispensável à coletânea que as(os) leitoras(es) têm em mãos.


    O fôlego de escrita da secretária-filósofa não se esgotava nos registros das reuniões de governo, grupos de discussão, equipes de trabalho etc., sendo também fonte de inúmeros outros textos, tais como artigos de jornal, conferências e comunicados. Boa parte deles foi encontrada no arquivo formado por Marilena Chaui ao longo dos anos à frente da Secretaria. São caixas com livros, revistas, textos diversos, rascunhos, cópias de documentos, memorandos etc., todas organizadas em função do assunto ou do ano. A maioria dos escritos desta coletânea veio desse arquivo. Nele foram encontrados os jornais das bibliotecas, os boletins informativos da SMC, as publicações da Mário de Andrade, os catálogos ou livretos com a programação dos Projetos Especiais da Secretaria, os artigos de jornal, rascunhos e tudo mais que constitui principalmente a 1ª Parte deste volume de escritos. O restante veio sobretudo de textos redigidos para conferências ou publicados em livros e revistas. Ambas as partes se complementam e seu conteúdo abrange, em grande medida, o período em que Marilena Chaui esteve à frente da Secretaria, mas há publicações posteriores também, na 2ª Parte, que ampliam a abordagem de temas anteriormente tratados, retomam a experiência de governo e realizam um balanço a esse respeito.


    Intitulada “Cidadania Cultural em construção”, a 1ª Parte desta coletânea foi dividida em duas seções com o intuito de, por um lado, resgatar “Escritos para canais da SMC” (seção I), ou seja, seus canais de comunicação e editoração, apresentando, explicando ou discutindo ações culturais e decisões fundamentais para seu funcionamento; e, por outro lado, evidenciar o que era discutido em outros canais, internos ou externos à SMC, compreendendo “Outros escritos” (seção II), tanto em função do público a que se destinavam quanto da temática abordada.


    Dito de modo mais abrangente, a seção I da 1ª Parte, “Escritos para canais da SMC – A política cultural em ação”, apresenta textos assinados pela secretária que tematizam a Cidadania Cultural na perspectiva das ações feitas pela Secretaria, abarcando informativos oficiais, anúncios de publicação, discussão de questões importantes para a Secretaria e, principalmente, o que foi redigido e publicado por ocasião da realização dos Projetos Especiais. Vale enfatizar que a Cidadania Cultural era uma política cultural e não um programa de atividades ou serviços. Tomando a cultura como direito, e recusando certamente a sua instrumentalização, seja por parte do próprio Estado, seja pela indústria do entretenimento, a dinâmica de tal política dependia da cidade para sua realização, e os Projetos Especiais abriam espaço para a proposição e participação de grupos, movimentos ou entidades sociais, artistas etc., contando com pessoas de origens e experiências políticas e profissionais diversas, e visando a uma transformação na cultura política da cidade. Para serem realizados, ocupavam quase sempre vários equipamentos, numa extensa programação que incluía inúmeras atividades e diferentes expressões artístico-culturais. Essa seção apresenta, dessarte, um conjunto de textos que trazem a política cultural em ação, cuja viga mestra como cultura política nova é a ideia de participação.3


    A seção II da 1ª Parte, “Outros escritos – A cultura política em discussão”, por sua vez, apresenta textos que revelam um pouco do muito que era preciso discutir e transformar na cidade e no país, nas mentalidades e nas práticas, para que de fato a cultura como direito – Cidadania Cultural – se efetivasse. Ela cobre outro conjunto de escritos, também elaborados à época da SMC, e que compreende rascunhos da secretária, visando algum tipo de diálogo acerca dos problemas enfrentados pelo governo, além de artigos de jornal, que abordam uma amplitude temática capaz de evidenciar várias frentes de combate em relação à cultura política do município e do país. Assim sendo, vemos tanto Marilena Chaui discutir certas dificuldades vividas na Secretaria, em virtude de modos arraigados de funcionamento, quanto se debruçando sobre questões para além da SMC, as quais certamente não deixavam de ter impacto nela, como as eleições – presidenciais, no primeiro ano do governo, e municipais, no último –, os ataques ou perseguições ao governo de Luiza Erundina e a chegada de Fernando Collor de Mello à presidência, seus simbolismos e suas medidas econômicas e culturais. Toda a discussão da seção II faz parte do mesmo processo político-cultural da primeira, sendo ambas reveladoras da “Cidadania Cultural em construção”, porém seus textos formam um conjunto com o qual se espera oferecer mais elementos para evidenciar “por que, no Brasil, uma política cultural torna-se inseparável da invenção de uma cultura política nova”, assinalando “as dificuldades ou o desafio para implantá-la”.4


    Na 2ª Parte da coletânea, “Cidadania Cultural em reflexão”, os elementos mencionados acima, que apontam dificuldades e desafios para a implementação de uma política cultural inseparável de uma cultura política nova, são esmiuçados em análises mais amplas e detalhadas, desenvolvidas com maior fôlego teórico-reflexivo em função de constituírem abordagens realizadas para meios ou momentos que permitiam esse tratamento: são capítulos de livros, conferências e artigos.


    A divisão do livro nas mencionadas partes e seções deveu-se à preocupação de que as(os) leitoras(es) pudessem: ler o que foi escrito em canais da Secretaria, entrevendo um pouco das ações por ela desenvolvidas (seção I da 1ª Parte); conhecer um pouco mais a rotina da secretária às voltas com problemas internos à Secretaria ou ao governo, e com questões mais amplas, locais e nacionais, que requeriam reflexão (seção II da 1ª Parte); e, finalmente, acessar a discussão minuciosa de temas pertinentes à Cidadania Cultural, em textos com maior elaboração teórica e conceitual, ou com uma análise mais pormenorizada da experiência no governo. Ambas as partes se complementam, sendo que a última expõe e discute todo o processo de construção da Cidadania Cultural em sua concepção, elaboração e avaliação, desdobrando-o para análises mais amplas sobre cultura, política e democracia. Assim sendo, optou-se pela organização da 2ª Parte numa ordem temática, considerando a retomada de temas e problemas, ou a elaboração de reflexões teórico-conceituais; enquanto na 1ª Parte prevaleceu uma ordem cronológica, para que se pudesse acompanhar o percurso das ações realizadas na Secretaria e dos obstáculos enfrentados pela secretária.


    Como as partes não se separam em relação aos conteúdos, e a maioria dos escritos foi redigida no mesmo momento, as(os) leitoras(es) poderão encontrar trechos que se repetem em textos distintos. Certamente, tratava-se da necessidade de voltar a um assunto, retomar uma abordagem, recuperar uma análise e dar-lhe continuidade, abrindo novas vias de reflexão. Além disso, como afirmado pela autora nesta coletânea, tratou-se, durante a experiência à frente da SMC, de um longo e contínuo processo de apresentação e explicação da proposta de Cidadania Cultural.


    Vale destacar, por fim, que essa proposta de política cultural não ficou restrita a um momento temporal ou a um mandato de governo. Influenciou outras propostas, foi assimilada por outras secretarias, deu e continua dando a pensar sobre o que podemos ter em termos de política para a cultura e de cultura política.


    A respeito da dimensão que a Cidadania Cultural teve durante o governo de Luiza Erundina e continuou tendo, para além de limites temporais ou espaciais, é imprescindível a leitura do texto dela, da ex-prefeita, que encerra esta coletânea, à guisa de posfácio. Nele, a primeira mulher prefeita da capital de São Paulo relembra o momento da eleição e o que ela significou, bem como dá o alcance da política cultural levada a cabo por Marilena Chaui: “uma seiva a dar vida aos diversos componentes do sistema de governo”.


    Apesar de cada texto valer por si, cremos que o conjunto da obra (a reunião deles nesta coletânea) também assume um sentido, tornando-­os complementares uns aos outros. Testemunhas e legado efetivo para a realização de novas práticas e tecitura de novos pensamentos.


    Marinê Pereira


    São Paulo, agosto de 2024.


    Notas


    
      
        1 Fala de Marilena Chaui em entrevista realizada no dia 19 de julho de 2006 na Biblioteca Mário de Andrade, compondo depoimento a ser integrado ao Projeto de Memória Oral da Instituição. A íntegra da entrevista foi transcrita em texto com o título “Biblioteca Mário de Andrade: Projeto Memória Oral”.

      


      
        2 Entrevista concedida a Mirna Busse Pereira, em 30 de setembro de 1997, por ocasião da confecção de sua dissertação de mestrado sobre a criação das Casas de Cultura quando Marilena Chaui era Secretária de Cultura. Cf. PEREIRA, Mirna Busse. Casas de Cultura: experiências de cidadania cultural em São Paulo – 1989/1992. Dissertação de mestrado defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), em 1998. As citações a seguir encontram-se na seção de depoimentos dessa dissertação.

      


      
        3 A esse respeito, conferir nesta coletânea “Cultura, democracia e socialismo”.

      


      
        4 “Cultura política e política cultural: reflexões sobre uma experiência governamental na cidade de São Paulo – 1989-1992”, texto que é parte desta coletânea.
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    Discurso de posse1 –


    Reflexos de cidadania


    [...] uma escuridão profunda começou. Nada, parecia, podia sobreviver àquelas inundações, àquela profusão de trevas, que, insinuando-se pelas fechaduras e frestas, introduzindo-se pelas venezianas, penetrava nos quartos, engolia aqui um jarro d’água e uma bacia, ali uma jarra com dálias vermelhas e amarelas, ali as arestas agudas e o vulto firme de uma cômoda.


    [...] Nada se movia na sala de visitas, ou na de jantar, ou na escada. Apenas certos ares, destacados da massa central do vento, passavam pelos gonzos enferrujados ou pelo madeiramento inchado pela umidade do mar, introduziam-se pelos cantos e aventuravam-­se pelo interior de uma casa já em ruínas afinal. Podia-se quase imaginá-los, quando entravam na sala de visitas, questionando, imaginando, brincando com uma ponta pendente do papel de parede, perguntando a si mesmos se ele se aguentaria por muito mais tempo e quando cairia? Depois varrendo suavemente as paredes, passavam, pensativamente, como se perguntando às rosas vermelhas e amarelas de papel de parede, se elas desbotariam e indagando (delicadamente, pois tinham tempo ao seu dispor) das cartas rasgadas na cesta de papéis, das flores, dos livros, tudo agora abertos para eles, a fim de saber se eram aliados, se eram inimigos e quanto tempo poderiam ficar ali.


    Assim, dirigidos por alguma luz desgarrada, tombada de uma estrela sem véu, de um navio errante, ou do próprio Farol, com sua pálida pegada sobre degraus e tapetes, os pequenos ares subiram a escada e farejaram pelas portas dos quartos. Mas aqui, de certo, tinham de parar. Quaisquer que fossem as coisas que pudessem aparecer e desaparecer, o que aqui se encontra é bem sólido. Aqui podia-se dizer àquelas luzes deslizantes, àqueles ares tateantes que respiram e se curvam sobre o próprio leito, aqui vocês em nada podem tocar e nada podem destruir.


    Com essas palavras de Rumo ao farol queremos marcar nossa entrada na Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo mantendo na memória a presença de três companheiros que, certamente, poderiam ocupar este lugar com maior discernimento do que nós, três pessoas cujas vidas foram guiadas pela dignidade e pela luta em busca de liberdade e da justiça neste país: Henfil, Hélio Pellegrino e Eder Sader. Também com as palavras de Rumo ao farol queremos manter na memória a lembrança de dois amigos que muito fariam nesta Secretaria se a brutalidade do terror não os houvesse assassinado: Heleny Telles Guariba e Vladimir Herzog. Se escolhemos as palavras de Rumo ao farol é porque nos falam também da vida indestrutível irradiada por uma luz mais forte, estrela guia de nossas esperanças, desenhada sobre nosso luto: falamos de Chico Mendes.


    Queremos ainda agradecer o trabalho imenso de inúmeros petistas que, nos últimos 40 dias, não pouparam esforços para nos oferecer um quadro geral desta Secretaria e os elementos para um primeiro diagnóstico que orientou a formação da equipe de trabalho que ora inicia suas funções. Queremos agradecer ao “grupo dos 12”,2 companheiros que formaram a comissão coordenadora dos trabalhos, eleita em fins de novembro de 88 no plenário da PUC, e que recolheu os trabalhos dos grupos, fez uma primeira seleção e análise do material, entregando-o à Prefeita Luiza Erundina. Queremos, em especial, agradecer toda a colaboração que nos foi, tem sido e esperamos continue a nos ser dada pelos companheiros Alípio Vianna Freire, Maurício Segall e Irede Cardoso. Queremos, finalmente, anunciar a honra que nos foi feita por essa mulher admirável e artista inigualável que aceitou fazer parte da direção da Secretaria Municipal de Cultura, Lélia Abramo.


    Quando a Prefeita Luiza Erundina declarou e reiterou que, em seu governo, educação e cultura serão as marcas distintivas de sua política, o sentido foi bastante claro. De fato, o Partido dos Trabalhadores põe na história, pela primeira vez no Brasil, a presença dos trabalhadores na direção de uma parcela do Estado brasileiro. A imensa inovação indica que a Secretaria de Cultura terá como trabalho primordial promover a transformação da cultura política existente na cidade. Essa transformação já foi anunciada pela Prefeita quando definiu a relação entre o governo municipal e o Partido dos Trabalhadores, dizendo: será um governo do PT, mas não para o PT; será um governo com o PT, mas não exclusivamente com o PT. Essa dupla afirmação concerne, antes de mais nada, à introdução, na política nacional, da prática da representação: Luiza Erundina e seus secretários representam o Partido dos Trabalhadores no governo; também representam todos os cidadãos eleitores que elegeram esse partido e sua prefeita; e, finalmente, representam o governo da cidade perante os demais poderes constituídos do país. Ao mesmo tempo, justamente por ser um governo do Partido dos Trabalhadores e representante dos princípios políticos defendidos pelos petistas, esse governo introduzirá a prática da participação, prática que definirá as relações no interior do governo, no interior das instituições governamentais e administrativas e nas relações do governo municipal com a sociedade.


    Para que essa dupla prática seja concretizada, será preciso, antes de tudo, que recuperemos o significado, hoje perdido, da ideia de República. Se a Secretaria de Cultura pretende ser instrumento para a transformação da cultura política existente, é preciso que comece pela transformação interna, isto é, nós que somos seus funcionários, compreendamos o que é a res pública, o que é a coisa pública, o fundo público, o que são os bens públicos e os serviços públicos. Essa compreensão não se refere apenas à ideia liberal que vincula coisa pública e imposto, serviços públicos e fisco. Em outras palavras, não basta a perspectiva que identifica os indivíduos e os contribuintes. É preciso tomar a república na perspectiva democrática, portanto, tomar os indivíduos não como consumidores e contribuintes, não como definidos pelas regras do mercado, mas tomá-los segundo as polarizações do campo político e, portanto, como cidadãos e membros de classes sociais antagônicas e conflitantes. Não bastará, porém, que nós, funcionários desta Secretaria, nos pautemos pelos princípios da república democrática. É preciso que nos reconheçamos como participantes dela na qualidade de cidadãos que servem aos demais cidadãos. Enquanto nós, funcionários, não nos reconhecermos como cidadãos, não teremos como reconhecer àqueles a quem prestamos serviços como sendo também cidadãos. A Secretaria de Cultura fará com que seus funcionários, reconhecendo-se como cidadãos dotados de direitos, possam reconhecer seus deveres para com os demais cidadãos.


    Temos certeza e confiança de que os funcionários desta instituição saberão compreender que não são servidores do Estado prestando favores à sociedade, mas que são servidores dos cidadãos sob as diretrizes de um governo representativo que exclui o clientelismo, a tutela e o favor como regras do campo político democrático e republicano.


    Se a Secretaria de Cultura pretende ser espaço de representação e de participação dos que trabalham na criação dos símbolos que constituem uma cultura, se pretende ser o espaço de encontro para os que desejam fruir os bens culturais e descobrir suas capacidades como criadores de símbolos, ela só poderá fazê-lo concebendo a cultura do ponto de vista da cidadania cultural. Isto significa que tomará a cultura como um direito do cidadão e, em particular, como direito à criação desse direito por todos aqueles que têm sido sistemática e deliberadamente excluídos do direito à cultura neste país: os trabalhadores, tidos como incompetentes sociais, políticos e culturais, submetidos à condição de receptores de ideias, ordens, normas, valores e práticas cuja origem, cujo sentido e cuja finalidade lhes escapam. Mas esta Secretaria também dedicará seus esforços para promover o direito à cultura daqueles criadores cujo trabalho experimental nas artes, nas técnicas, nas ciências e nas práticas socioculturais tem sido bloqueado, impedido, censurado e não reconhecido pelos poderes estabelecidos.


    Por direito à cultura, esta Secretaria entenderá:


    - o direito de produzir cultura seja pela apropriação dos meios culturais existentes, seja pela invenção de novos significados culturais;


    - o direito de participar das decisões quanto ao fazer cultural;


    - o direito de usufruir dos bens da cultura, criando locais e condições de acesso aos bens culturais para a população;


    - o direito de estar informado sobre os serviços culturais e sobre a possibilidade de deles participar ou deles usufruir;


    - o direito à formação cultural e artística pública e gratuita nas Escolas e Oficinas de Cultura do Município;


    - o direito à experimentação e à invenção do novo nas artes e nas humanidades;


    - o direito a espaços para reflexão, debate e crítica;


    - o direito à informação e à comunicação sobretudo quanto se faça nesta Secretaria.


    A Secretaria de Cultura não será produtora de cultura nem dirigirá a cultura sob perspectiva doutrinária. A esta Secretaria caberá estimular e promover as condições para que a população desta cidade crie e frua a invenção cultural. Sem dúvida, esta Secretaria, não tendo monopólio das iniciativas culturais, terá o direito de receber, discutir, avaliar e propor projetos que lhe venham da sociedade tanto quanto aqueles que lhe venham de seus próprios funcionários, também participantes da vida cultural da cidade. Um sistema interno e externo de conselhos será desenvolvido com a finalidade de abrir o campo à participação dos cidadãos e dos funcionários-cidadãos na mudança da paisagem cultural de São Paulo.


    Uma iniciativa será central nesta Secretaria: desmontar uma separação geográfica que opera em São Paulo como estigma social e cultural: a divisão entre o centro e a periferia. Partiremos dessa divisão seja para desfazê-la enquanto estigma sociocultural, seja para fazê-la integrante de uma visão cosmopolita da cidade, seja para fazê-la intervir ativamente no processo de transformação da cultura política da cidade, embaralhando o que se faz no centro e o que se faz na periferia, mesclando o campo da experimentação cultural e o da resistência que caracteriza em seu cerne a cultura popular. Não faremos opção preferencial pela periferia, mas trabalharemos para que a divisão social seja transformada em diferentes formas de intervenção cultural, capazes de trocar entre si suas experiências e modificar a paisagem cultural da cidade. Os centros culturais, as casas de cultura, as oficinas de cultura e as escolas de iniciação artística e técnica, articuladas às bibliotecas públicas e infantojuvenis inovadas como bibliotecas do cidadão, e articuladas à criação artística experimental dos teatros distritais e do Teatro Municipal, serão os espaços e campos que a Secretaria recuperará ou criará para que haja direito à cultura. Neste direito, os velhos, as crianças carentes, os jovens estudantes, as diferentes etnias, as pessoas com deficiências físicas e mentais, os ecologistas, as mulheres, os profissionais de suas áreas específicas poderão participar tanto trazendo projetos quanto fruindo os resultados desses projetos culturais.


    Insisti em que esta Secretaria terá compromisso com uma prática republicana e democrática. Insisti em que ela será campo da representação política e da participação cultural. Insisti em que dará prioridade à população trabalhadora, excluída do direito à cultura, e aos criadores culturais, censurados ou ignorados. Insisti numa definição que toma o corte de classe como central das atividades culturais, tanto quanto a percepção e o reconhecimento das formas experimentais da cultura porque estas têm o poder de abrir o tempo, de romper os diques da história e do conformismo e, por isso mesmo, estão em tácita consonância com o advento da cidadania cultural dos trabalhadores.


    Introduzir como práticas governantes a representação e a participação do ponto de vista dos trabalhadores significa dar início a um processo de transformação da cultura política existente no município, transformação de que deve encarregar-se a Secretaria de Cultura. Lembrando a palavra de Benjamin – não estetizar a política, mas politizar as artes – e sua visão da luta de classes no campo da cultura – todo documento de cultura também é um documento de barbárie quando exprimir a vitória do dominante sobre os dominados –, a Secretaria de Cultura do governo do PT, enquanto campo de cultura política, irá pautar-se por duas ideias-­práticas fundamentais: a de que seu trabalho principal é o da criação de condições para o advento da cidadania político-cultural dos trabalhadores e a de que esse advento exige um trabalho de modificação nos valores e comportamentos da classe dominante para que esta tenha condições de passar de um universo determinado por valores e comportamentos senhoriais para um campo de forças políticas conflitantes e com direito à expressão e ao exercício efetivo, isto é, à compreensão de que a classe trabalhadora não é escrava nem serva, mas cidadã.


    É nessa perspectiva que definimos a democracia cultural e a democratização da cultura.


    Embora historicamente a democracia não seja, do ponto de vista social e institucional, um conceito unívoco se referida à sociedade antiga e à sociedade moderna, a democracia antiga introduziu os princípios do regime democrático e a democracia moderna introduziu – pela ação política da classe trabalhadora – os princípios da sociedade democrática, de sorte que ambas nos oferecem dois referenciais importantes: em primeiro lugar, indicam que, ao contrário do que imagina a ciência política, a política não é um setor ou um departamento da sociedade ao lado de outros setores ou departamentos, mas ela é o modo pelo qual os sujeitos sociais, sob o signo do poder e da lei, definem os valores e as práticas que balizam a formação social (justo/injusto, legal/ilegal, legítimo/ilegítimo, possível/impossível, necessário/contingente, belo/horrendo, virtude/vício, permitido/proibido); em segundo lugar, indicam as regras do jogo e as normas das lutas, pois a marca fundamental da democracia não é o consenso e sim o conflito.


    A primeira indicação – a política como referência global da pólis a si mesma – nos ajuda a praticar a ideia de Benjamin quanto à politização das artes ou da cultura. A segunda indicação – a democracia como luta política – nos ajuda a balizar o campo da Secretaria de Cultura como espaço da criação da cidadania cultural pela transformação da cultura política da cidade.


    Quando se diz que a democracia é o regime político que faz da luta e do conflito seu cerne isto significa, antes de mais nada, que a democracia é uma forma política aberta e que não se encarna em nenhum setor do social. Em outras palavras, quando, diante da organização e luta dos trabalhadores, a burguesia julgou que o que mais lhe servia era a democracia definida segundo seus interesses de classe, viu-se forçada a apresentar esses interesses com a aura da universalidade e por isso foram declarados sob a forma de direitos. Ora, ao estabelecer direitos num regime democrático, a classe dominante não pôde impedir que os trabalhadores os exigissem e se pusessem como cidadãos, alterando, no correr de dois séculos, a face da democracia liberal e levando às últimas consequências os princípios democráticos. Em São Paulo, as eleições de 15 de novembro de 1988 exprimiram isto. E é isto o material bruto ou a matéria-prima para o trabalho da Secretaria de Cultura.
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